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Recurso Contra Expedição de Diploma nº 187-64.2016.6.18.0025 – Classe 29

Procedência: Jerumenha-PI (25ª Zona Eleitoral - Jerumenha)

Protocolo: 89.134/2016

Relator: Juíza Maria Célia Lima Lúcio

Assunto: Recurso Contra Expedição de Diploma – Inelegibilidade – Desincompatibilização – 

Cargo – Vereador – Pedido de Cassação/Perda de Mandato Eletivo

Recorrente: Amauri Henrique Benvindo Guimarães de Sousa, primeiro suplente de vereador de 

Jerumenha-PI

Recorrido: Antônio Bemvindo de Albuquerque, vereador de Jerumenha-PI

Excelentíssimo Senhor Relator,

1 – Relatório

Trata-se de Recurso Contra  Expedição de Diploma interposto  por  Amauri  Henrique

Benvindo Guimarães de Sousa em face de Antônio Bemvindo de Albuquerque, vereador eleito do

município de Jerumenha-PI.

Alega o Recorrente (fls. 02/12) que o Recorrido incorreu na inelegibilidade  prevista no

art. 14, §6º da Constituição Federal, por ter ocupado o posto de Prefeito do município de Jerumenha

nos seis meses anteriores ao pleito. Como prova desse fato, colacionou os documentos de fls. 15/47.

Em suas contrarrazões (fls. 52/59), o Recorrido aduz que não houve a inelegibilidade

suscitada no recurso interposto.

Vieram-me os autos. Passo a opinar.
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2 - Mérito

Alega o Recorrente que o Recorrido foi  empossado como Prefeito  do município de

Jerumenha-PI no dia 15 de setembro de 2016, pois os ocupantes anteriores desse cargo haviam sido

cassados e o Recorrido, por ser Presidente da Câmara Municipal, estava na linha sucessória dos

ocupantes da Chefia do Poder Executivo. Dessa forma, não poderia ter se candidato ao cargo de

vereador do referido município,  por ter supostamente incorrido na inelegibilidade constitucional

prevista no art. 14, §6º da Constituição Federal, que dispõe:

“§ 6º  Para concorrerem a outros  cargos,  o  Presidente da República,  os

Governadores  de  Estado  e  do  Distrito  Federal  e  os  Prefeitos  devem

renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.”

Compulsando  os  autos,  nota-se  que  os  fatos  narrados  pelo  Recorrente  são

incontroversos, posto que foi colacionada ata de termo de posse do Recorrido como Prefeito à fl.

24, sendo este fato corroborado nas contrarrazões. Além do mais, constam nos autos cópias das

publicações  do Diário  Oficial  do Município às fls.  26/44,  nas  quais  o Recorrido opôs diversas

assinaturas como Prefeito Municipal. Destarte, o caso em apreço resume-se a uma questão jurídica:

saber se houve a inelegibilidade alegada no recurso interposto.

De plano, extrai-se da leitura do art. 14, §6º  da CF acima transcrito, que o Recorrido,

de fato, incorreu na inelegibidade prevista nesse dispositivo, pois assumiu o posto de Prefeito seis

meses antes do pleito no qual concorreu ao cargo de vereador. 

A circunstância de ter assumido em decorrência da cassação da Ex-Prefeita e do vice-

prefeito não influiu no fato de que houve a inelegibilidade em apreço, uma vez que a norma do art.

14, §6º da CF não permite interpretação extensiva de modo a beneficar o Recorrido. Ora, mesmo

tendo assumido a  Chefia  do Poder  Executivo por  sucessão,  o  bem tutelado  pela  norma restou

maculado, qual seja, a possível utilização desse posto em benefício da disputa eleitoral engendrada

pelo seu ocupante.
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Nesse sentido, o Tribunal Superior Eleitoral dispõe o que se segue: 

“(...)

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL

ELEITORAL. RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ARTIGO

275, II, DO CÓDIGO ELEITORAL. OMISSÃO. INEXISTENTE. CAUSA DE

INELEGIBILIDADE.  ART.  14,  §  6º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.

INCIDÊNCIA. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL. EXERCÍCIO DO

MANDATO DE PREFEITO.  CANDIDATO  A REELEIÇÃO.  CARGO DE

VEREADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em ofensa ao art. 275, II, do Código Eleitoral, pois houve

claro  e  expresso  exame  e  decisão  do  Tribunal  Regional  sobre  todas  as

questões  relevantes  ao  julgamento  da  causa,  entre  elas,  o  pedido  de

produção de provas.

2.  Embora as  condições  de  elegibilidade e  as  causas  de  inelegibilidade

devam ser aferidas no momento da formalização do registro de candidatura

(art. 11, § 10, da Lei das Eleições), é possível, em momento posterior, isto é,

no âmbito de recurso contra a expedição de diploma (art. 262, I, do Código

Eleitoral),  apreciar  fatos  supervenientes  que  atraiam  a  causa  de

inelegibilidade, porquanto não poderiam ter sido alegadas no processo de

registro de candidatura. Precedentes.

3.  É  inelegível  para  o  cargo  de  vereador  o  presidente  da  Câmara

Municipal que substitui ou sucede o prefeito nos seis meses anteriores às

eleições, pois, conforme disciplina o § 6º do art. 14 da Carta Magna, os

chefes  do  Poder  Executivo,  para  concorrerem  a  outros  cargos,  devem

renunciar ao respectivo mandato até seis meses antes das eleições, sendo

irrelevante o modo pelo qual foi conduzido ao cargo. Precedentes.

4. Agravo regimental de GERSON MORAES DE ARAÚJO desprovido.

(...)

(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  106886,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Maria

Thereza  Rocha  De  Assis  Moura,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça
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eletrônico, Tomo  123, Data 01/07/2015, Página 7/8)”

O Recorrido  alega,  contudo,  que  o  art.  14,  §7º  da  Constituição  Federal  permite  a

candidatura de quem substitua o Prefeito a outro cargo se, ao assumir a Chefia do Poder Executivo,

seja titular de mandato eletivo. Vejamos esse comando nomartivo:

“§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os

parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do

Presidente  da  República,  de  Governador  de  Estado  ou  Território,  do

Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis

meses  anteriores  ao  pleito,  salvo  se  já  titular  de  mandato  eletivo  e

candidato à reeleição.”

Nota-se que o Recorrido adotou uma interpretação equivocada do artigo acima, haja

vista que o termo  “salvo se já titular de mandato eletivo”  se refere somente aos parentes dos

Chefes  do Poder Executivo que desejem concorrer  a mandato eletivo na território de jurisdição

destes.  É,  pois,  incabível  a  utilização  do  art.  14,  §7º  da  CF,  que  trata  da  inelegibilidade  por

parentesco, para elidir a inelegibidade em que incorreu o Recorrido.

Ademais, o Recorrido afirma que não teve escolha senão assumir o mandato de Prefeito

municipal, uma vez que, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, era o primeiro na linha

sucessória.  Pugna que a norma do art. 14, §6º da Constituição Federal deve ser aplicada somente

em situações de normalidade.

Essas alegações, contudo, não merecem prosperar, posto que, na realidade, o Recorrido

possuía a opção de não ocupar o mandato de Prefeito. O Poder Judiciário determinou somente a

cassação dos anteriores ocupantes desse cargo, não influindo em quem seria o eventual sucessor. 

Diante dessas considerações, conclui-se que o diploma do Recorrido deve ser cassado,

por ter incorrido na inelegibilidade prevista no art. 14, §6º da Constituição Federal.
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3 – Conclusão

Ante  o  exposto,  este  Ministério  Público  eleitoral  opina  pelo  CONHECIMENTO  e

PROVIMENTO do recurso interposto, tornando insubsistente o diploma de Antônio Bemvindo de

Albuquerque, vereador de Jerumenha-PI.

Teresina-PI, 05 de maio de 2017

Israel Gonçalves Santos Silva

Procurador Regional Eleitoral


